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Aprovado limite para o 
Sistematização proíbe criação do empréstimo 

compulsório 
para esfriar o consumo 
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O governo não poderá 
mais instituir empréstimos 
compulsórios sob o pretex­
to de esfriar o consumo. A 
ComlssSo de Sistematiza­
ção aprovou ontem, com 
parecer favorável da rela-
torla, emenda para supri­
mir do texto de Bernardo 
Cabral o dispositivo que 
permitia a criação destes 
empréstimos para "redu­
ção temporária de poder 
aquisitivo". A emenda, do 
deputado Adolfo de Olivei­
ra (PL-RJ), recebeu 82 vo­
tos favoráveis e somente 
cinco contra. 

Antes, a comissão havia 
rejeitado, por 60 votos a 26, 
emenda do deputado José 
Maria Eymael (PDC-SP) 
que restringia a utilização 
do empréstimo compulsó­
rio a um único caso, de ca­
lamidade pública, quando 
nâo houvessem recursos 
orçamentários. 

Da forma como ficou a 
regulamentação do em­
préstimo compulsório no 
texto, ele poderá ser Insti­
tuído para aplicação em in­

vestimento público de rele­
vante Interesse nacional, 
guerra externa ou sua Imi­
nência. Dependerá, no en­
tanto, de lei aprovada por 
maioria absoluta dos mem­
bros do Congresso ou das 
assembléias legislativas, 
quando seu âmbito for esta­
dual. 

Ao defender sua emenda, 
Eymael argumentou que a 
expressão "investimento 
público de relevante Inte­
resse nacional" é muito 
ampla, e portanto perigo­
sa. "Qualquer imposto dis­
farçado, qualquer coisa po­
derá ser argülda em nome 
disso", disse Eymael. 

O relator-adjunto Fer­
nando Bezerra Coelho 
(PMDB-PE) defendeu o 
texto de Cabral, dizendo 
que a figura do empréstimo 
compulsório foi desvirtua­
da por sua utilização atra­
vés de decretos-lei pelos úl­
timos governos, muitas ve­
zes indevidamente, como 
verdadeiros tributos. A 
partir de agora, garantiu o 
relator, só será possível 

sua aplicação depois de 
aprovada lei por maioria 
absoluta do Congresso ou 
assembléias legislativas. 

A rejeição da emenda de 
Eymael abriu caminho pa­
ra a aprovação da forma 
mais branda proposta pelo 
deputado Adolfo de Olivei­
ra. O encaminhamento 
contrário do deputado Vir-
gildáslo de Senna (PMDB-
BA) foi rebatido pelo ex-
ministro da Fazenda, depu­
tado Francisco Dornelles 
(PFL-RJ). Dornelles lem­
brou que, para a absorção 
temporária do poder aqui­
sitivo da população, o Esta­
do ]á dispõe do IPI, cujas 
alíquotas podem ser altera­
das. O apoio da relatoria 
permitiu uma aprovação 
tranqüila da emenda de 
Adolfo de Ollviera. Os úni­
cos votos contrários foram 
dados pelos peemedebistas 
Almlr Gabriel (PA), Carlos 
SanfAnna (BA), Nelton 
Friedrich (PR) e Virgildá-
slo de Senna (BA), além do 
deputado Arnaldo Prleto 
(PFL-RS). 
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ATE ONDE 
IA SE VOTOU NA 
CONSTITUINTE 

Proíbe empréstimos compulsórios 

SIM 

PMDB 

Abigail Feitosa 
Ademir Andrade 
Alfredo Campos 
Antônio Britto 
Artur da Távola 
Bernardo Cabral 
Carlos Mosconi 
Cid Carvalho 
Cristina Carvalho 
Egidio Ferreira Lima 
Fernando Bezerra Coelho 
Fernando Gasparian 
Fernando Henrique Car­
doso 
Francisco Pinto 
José Fogaça 
José Geraldo 
José Inácio Ferreira 
José Paulo Bisol 
José Richa 
José Serra 
José Ulisses de Oliveira 
Manoel Moreira 
Mário Lima 
Nelson Carneiro 
Nelson Jobim 

Nilson Gibson 
Oswaldo Lima Filho 
Paulo Ramos 
Raimundo Bezerra 
Renato Vianna 
Rodrigues Palma 
Sigmaringa Seixas 
Wilson Martins 
Chagas Rodrigues 
Daso Coimbra 
DelioBraz 
EuclidesScalco 
João Agripino 
Jorge Hage 
José Carlos Grecco 
José Costa 
José Tavares 
OctávioElísio 
Roberto Brant 
Vilson Souza 

PFL 
Alceni Guerra 
Geovani Borges 
Christovam Chiaradia 
EraldoTinoco 
José Lourenço 
Francisco Dornelles 
Inocêncio Oliveira 
José Jorge 
José Lins 
José Santana de Vascon­
celos 
Anibal Barcellos 
Mario Assad 
Sandra Cavalcanti 
Jalles Fontoura 
Jonas Pinheiro 
José Tinoco 
Mozarildo Cavalcanti 
SimãoSessim 
Valmir Campeio 

PDS 
Konder Reis 
Darcy Pozza 
Gerson Peres 
Jarbas Passarinho 
Adylson Motta 
PDT 
José Maurício 
Lysâneas Maciel 

Luiz Salomão 
PTB 
Francisco Rossi 
Gastone Righi 
Joaquim Bevilacqua 

PT 
Luiz Inácio Lula da Silva 
Plínio Arruda Sampaio 
PL 
Adolfo de Oliveira 
PDC 
José Maria Eymael 
PCdoB 
Haroldo Lima 
PCB 
Fernando Santana 
PSB 
Jamil Haddad 

NAO 

PMDB 
Almir Gabriel 
Carlos SanfAnna 
Nelton Friedrich 
Virgildásio de Senna 

PFL 
Arnaldo Prieto 

COMO ERA 
Art. 168 — A União, os 

Estados e o Distrito Fede­
ral poderão instituir em­
préstimos compulsórios 
para atender a despesas 
extraordinárias provoca­
das por calamidade públi­
ca. 

5 1" — A União poderá, 
ainda, instituir emprésti­
mos compulsórios nos se­
guintes casos: 

I — Investimento público 
de relevante Interesse na­
cional, observado o dispos­
to na alínea " b " do inciso 
III do artigo 170; 

II — conjuntura que exija 
absorção temporária de po­
der aquisitivo; 

III — guerra externa ou 
sua iminência: 

§ 2» — Os empréstimos 
compulsórios, exceto aque­
les Instituídos com base no 
Inciso III do parágrafo an­
terior: 

I — somente poderão to­
mar por base fatos gerado­
res compreendidos na com­
petência tributária da pes­

soa jurídica que os insti­
tuir; 

II — dependerão de lei 
aprovada por maioria ab­
soluta dos membros do 
Congresso Nacional ou das 
respectivas assembléias le­
gislativas, que respeitará o 
disposto na alínea " a " do 
inciso III do artigo 170. 

Art. 169 — Compete ex­
clusivamente à União insti­
tuir contribuições sociais, 
de intervenção no domínio 
econômico e de interesse 
das categorias profissio­
nais ou econômicas, como 
instrumento de sua atua­
ção nas respectivas áreas, 
observado o disposto nos 
incisos I e III do artigo 170. 

Art. 170 — Sem prejuízo 
de outras garantias assegu­
radas ao contribuinte, é ve­
dado à União, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos 
municípios: 

I — exigir ou aumentar 
tributo sem lei que o esta­
beleça; 

II — Instituir tratamento 

desigual entre contribuin­
tes que se encontrem em si­
tuação equivalente, vedada 
Inclusive qualquer distin­
ção em razão de ocupação 
profissional ou função por 
eles exercida, independen­
temente da denominação 
jurídica dos rendimentos, 
titulos ou direitos; 
III — cobrar tributos: 

a) em relação a fatos ge­
radores ocorridos antes do 
Início da vigência da lei que 
os houver Instituído ou au­
mentado; 

b) no mesmo exercício fi­
nanceiro em que haja sido 
publicada a lei que os insti­
tuir ou aumentar; 

IV — utilizar tributo com 
efeito de confisco; 

V — estabelecer privilé­
gio de natureza processual 
para a Fazenda Pública em 
detrimento de contribuinte. 

Parágrafo único — O dis­
posto na alínea " b " do inci­
so III não se aplica aos im­
postos de que tratam os in­
cisos I, II, IV e V do artigo 
207 e o artigo 175. 

COMO FICOU 
Art 168 — Surpimido o in­

ciso II do parágrafo 1". O 
restante foi mantido Inte­
gralmente. 

Art 169 — Compete exclu­
sivamente à União instituir 
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contribuições sociais, de In­
tervenção no domínio eco­
nômico e de interesse das 
categorias profissionais ou 
econômicas, como Instru­
mento de sua atuação nas 
respectivas áreas, obser­

vado o disposto nos incisos 
I e III do artigo 170 e o Inci­
so III do artigo 165. 

Art 170 — Suprimindo o 
inciso V. O restante foi 
mantido integralmente. 

Dornelles conversa com José Serra na Comissão 

Empresa pública 
agora terá que 
pagar impostos 

A tributação sobre as ati­
vidades empresariais exer­
cidas pelas empresas pú­
blicas tornou-se permitida, 
pela aprovação ontem, na 
Comissão de Sistematiza­
ção, de emenda do deputa­
do Gastone Righi (PTB-
SP) ao parágrafo 2» do arti­
go 171. A alteração, defen­
dida pelo deputado José 
Serra (PMDB-SP) e com 
parecer favorável do rela­
tor Bernardo Cabral, rece­
beu 78 votos a favor e 13 
contra. 

A comissão também ga­
rantiu os privilégios pro­
cessuais para a Fazenda 
Pública. Estes privilégios, 
que incluem prazos em do­
bro para a Fazenda, esta­
vam vetados no projeto de 
Cabral. A supressão do ve­
to, proposta pelo deputado 
Antônio Britto (PMDB-
RS), foi defendida pelos de­
putados César Mala (PDT-
R J ) e Nelson J o b i m 
(PMDB-RS). Mesmo com 
parecer contrário do rela­
tor Bernardo Cabral, Britto 
conseguiu a aprovação de 
sua emenda numa votação 
apertada, por 47 votos a 44. 

A mesma rorte não teve o 
deputado Victor Faccioni 
(PDS-RS), que pretendia 
incluir no texto isenção de 
impostos sobre o patrimô­
nio de instituições de previ­
dência privada sem fins lu­
crativos. Sua emenda, de­

fendida pelos deputados 
Mário Lima (PMDB-BA) e 
Bonifácio de Andrada 
(PDS-MG), recebeu criti­
cas veementes dos deputa­
dos Francisco Dornelles 
(PFL-RJ) , José Ser ra 
(PMDB-SP) e Luiz Salo­
mão (PDT-RJ). 

Dornelles sequer estava 
inscrito para falar mas lo­
go após a defesa do deputa­
do Bonifácio Andrada 
aproximou-se do microfone 
de apartes e desabafou: 
"Esta é a emenda da sone­
gação fiscal, é a emenda 
rjvir ra l beneficiar os gran­
des conglomerados priva­
dos no Pais". 

José Serra lembrou que 
no Brasil mais de 90 por 
cento dos aposentados ga­
nham até cinco salários 
mínimos e portanto não é 
Justo destinar mais recur­
sos a setores que estão nu­
ma situação privilegiada 
em relação à grande massa 
de aposentados. 

A emenda foi rejeitada 
por larga margem de vo­
tos, 70 não a 19 sim. Destes 
19, dois — Manoel Moreira 
(PMDB-SP) e Nelson Jo­
bim — pediram para que 
fosse registrada em ata sua 
Intenção de votar não. "Eu 
apertei a tecla não, mas 
meu nome foi registrado 
como sim no painel", ga­
rantiu Jobim. 

Secretários fazem 
lobby pela reforma 

Sistematização começa a votar os destaques sobre tributação e orçamento 

Para garantir os interes­
ses dos Estados na nova 
Constituição, dezesseis se­
cretários da Fazenda de­
fenderam ontem junto aos 
integrantes da Comissão de 
Sistematização a manuten­
ção dos principais pontos 
do substitutivo Bernardo 
Cabral para o titulo "Da 
Tributação e do Orçamen­
to", além de nove emendas 
para as quais foi pedido 
destaque. Os secretários — 
com o apoio dos governado­
res -- trabalharam tam­
bém pela rejeição ou n-ao 
acolhimento de pedido de 
preferência para cinco ou­
tras propostas. 

Segundo o secretário de 
Minas Gerais, João Batista 
Abreu, o texto de Cabral è 
importante para os Esta­
dos, apresentava avanços e 
propõe uma divisão do bolo 
tributário. Ele disse que os 
Estados querem continuar 
arcando com seus encar­
gos, mas financiando-os 
com suas receitas: 

— Queremos evitar o uso 
da transferência de recur­
sos como processo de domi­
nação política. O sistema 
atual, com os convênios, é 
um instrumento de domi­
nação política: se o gover­
nador se filia às linhas bá­
sicas do Presidente, o Pre­
sidente gera um crédito. O 
que está se discutindo aqui 
é o poder político, e não se 
constrói uma Federação 
sem autonomia financeira. 

Para o secretário de Mi­
nas, as alegações de que a 
União perderá recursos e 
será inviável gerir o Pais 
c o n s t i t u e m - s e n u m a 
"chantagem, no bom senti­
do, muito forte, porque os 
recursos já são transferi­
dos para os Estados atra­
vés de convênios". O que 
irá acontecer com a apro­
vação do substitutivo, se­
gundo Abreu, é que os Es­
tados vão passar a finan­
ciar os mesmos encargos, e 

aumentarão seu poder de 
barganha em relação à 
União. 

IMPOSTO ÚNICO 
Uma das emendas que os 

secretários pretendem seja 
rejeitada é a que mantém o 
Imposto Único sobre lubri­
ficantes para a União, 
vinculando-o ao DNER. 
Eles se colocam contra, a 
instituição ou retorno dos 
impostos únicos, devendo 
suas bases permanecerem 
na competência dos Esta­
dos, contra concessões de 
quaisquer outras imunlda-
des, insenções ou be­
nefícios fiscais, em espe­
c ia l a c o o p e r a ti vais, 
instituições de previdência 
privada e instituições de 
ensino, e contra a elevação 
dos percentuais de partilha 
dos impostos estaduais em 
favor dos municípios. São 
contrários ainda à supres­
são da faculdade de os Es­
tados instituírem adicionai 
sobre o Imposto de Renda, 
e a possibilidade de insen-
ções do KM gerar crédito 
fiscal 

Entre as emendas que 
defendem, estão a que pro 
põe a divisão da receita 
aferida com a tributação 
de bens de capital e bens de 
consumo final entre o Esta­
do produtor e o destinatá­
rio; a que retorna para os 
Estados a competência pa­
ra instituir o ITR, a que 
trata da Incidência do ICM 
sobre prestações de servi­
ços; a que aperfeiçoa o tra­
tamento diferenciado às 
microempresas; a que su­
prime a proibição de esta­
belecimento de privilégio 
de natureza processual pa­
ra a Fazenda Pública em 
detrimento do contribuinte; 
e a que transfere a incidên­
cia do IOF da União para 
os ICMs dos F)stados sobre 
os acréscimos financeiros 
nas vendas de mercadorias 
e serviços. 


